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Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO VIEIRA
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.011605/2013-31
Proponente: Instituto Muda Brasil
Título: Academia do Futebol
Registro: 02SP047452009
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 08.817.519/0001-79
Cidade: São Paulo UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 405.871,29
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6975 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 7118-8
Período de Captação até: 31/12/2015

ANEXO II

1 - Processo: 58701.007465/2013-05
Proponente: Confederação Brasileira de Rugby
Título: Formando Talentos no Rugby
Valor aprovado para captação: R$ 733.866,92
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4227 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 7596-5
Período de Captação até: 31/12/2015

RETIFICAÇÕES

Processo Nº 58701.002733/201-75.
No DOU nº 250, de 26-12-2014, Seção 1, pág. 49, que

publicou a DELIBERAÇÃO Nº 682/2014, ANEXO I, onde se lê:
Valor aprovado para captação: R$ 1.308.813,91, leia-se: Valor apro-
vado para captação R$ 1.471.969,59.

Processo Nº 58701.002995/2014-30
No DOU nº 251, de 29-12-2014, Seção 1, pág. 50 que

publicou a DELIBERAÇÃO Nº 683/2014, ANEXO I, onde se lê:
Valor aprovado para captação: R$ 639.337,23, leia-se: Valor aprovado
para captação R$ 722.405,83.

§ 4o Os demais procedimentos técnicos para elaboração,
apresentação, execução e avaliação técnica do PMFS deverão atender
a legislação em vigor.

Art. 2o As restrições relativas à coleta, corte e manejo es-
tabelecidas pela Portaria no 443, de 17 de dezembro de 2014, não se
aplicam aos POA e às solicitações de supressão de vegetação para
uso alternativo do solo acompanhados de inventário florestal, desde
que o processo administrativo tenha sido autuado em data anterior à
publicação desta Instrução Normativa e que as respectivas autori-
zações sejam emitidas até 30 de dezembro de 2015.

Art. 3o As restrições relativas ao transporte, armazenamento,
beneficiamento e a comercialização não se aplicam aos saldos dos
produtos florestais oriundos de espécies ameaçadas constantes da
Lista existentes nos sistemas de controle de origem florestal até a data
de publicação da Portaria no 443, de 2014.

Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica aos
saldos decorrentes das autorizações a que se refere o art. 2o.

Art. 4o O licenciamento de plantios de espécies ameaçadas
constantes da Lista, citado no § 1o do art. 2o da Portaria no 443, de
2014, se dará conforme disposto na Instrução Normativa no 3, de 8 de
setembro de 2009.

Parágrafo único. O transporte, por qualquer meio, e o ar-
mazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos ou sub-
produtos florestais oriundos de plantios de espécies ameaçadas cons-
tantes da Lista, para fins comerciais ou industriais, requerem licença
do órgão ambiental competente.

Art. 5o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

RESOLUÇÕES DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO da AGÊNCIA
NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no exercício da competência a que
se refere à Resolução nº 273, de 27/04/2009, torna público que o
DIRETOR JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO, com fundamento
no art. 12, inciso V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, e com base na
delegação que lhe foi conferida por meio da Resolução nº 6, de
1º/02/2010, publicada no DOU de 3/02/2010, resolveu outorgar à:

No- 129 - João Evangelista de Almeida Fonseca, Reservatório da UHE
Luiz Gonzaga/Itaparica (rio São Francisco), Município de Rode-
las/Bahia, irrigação.

No- 130 - Paulo Afonso Queiroz Guimarães, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Matias Cardoso/Minas Gerais, irrigação.

No- 131 - Nestor Pires da Silva, Reservatório da UHE Luiz Gon-
zaga/Itaparica (rio São Francisco), Município de Rodelas/Bahia, ir-
rigação.

O inteiro teor das Resoluções de outorga, bem como as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

GABINETE DA MINISTRA

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de
28 de maio de 2003, no Decreto no 6.101, de 26 de abril de 2007 nas
Portarias nos 43, de 31 de janeiro de 2014, e 443, de 17 de dezembro
de 2014, resolve:

Art. 1o A aprovação de Planos de Manejo Florestal Sus-
tentável-PMFS e seus respectivos Planos Operacionais Anuais-POA,
quando envolver a exploração de espécies constantes na "Lista Na-
cional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção" - Lista,
classificadas na categoria Vulnerável - VU, no bioma amazônico,
deverá considerar os seguintes critérios:

I - manutenção de, pelo menos, 15% (quinze por cento) do
número de árvores por espécie, na área de efetiva exploração da
Unidade de Produção Anual-UPA, que atendam aos critérios de se-
leção para corte indicados no PMFS, respeitando a distribuição nas
classes de Diâmetro à Altura do Peito - DAP, de acordo com o perfil
da população existente na UPA e respeitado o limite mínimo de
manutenção de 4 (quatro) árvores por espécie por 100 ha (cem hec-
tares), em cada Unidade de Trabalho-UT;

II - manutenção de todas as árvores das espécies cuja abun-
dância de indivíduos com DAP superior ao Diâmetro Mínimo de
Corte-DMC seja igual ou inferior a 4 (quatro) árvores por 100 ha
(cem hectares) de área de efetiva exploração da UPA, em cada UT.

§ 1o Não se aplica o disposto neste artigo para as espécies
com restrição ou proibição em normas especificas, incluindo atos
internacionais.

§ 2o A adoção das medidas indicadas nos Planos de Ação
Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção-
PAN, quando existentes, será obrigatória.

§ 3o A aprovação de PMFS e seus respectivos POA deve
considerar a existência de dados de pesquisa, inventário florestal ou
monitoramento que subsidiem a tomada de decisão, bem como a
avaliação de risco de extinção de espécies.

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 22, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em vista o disposto no § 3º do art. 1º do
Decreto nº 8.389, de 7 de janeiro de 2015, resolve:

Art. 1º Os valores liberados para movimentação e empenho de acordo com o § 1º do art. 1º do Decreto nº 8.389, de 7 de janeiro de
2015, ficam ampliados na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON BARBOSA

ANEXO

AMPLIAÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES DE CARÁTER INA-
DIÁVEL

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS VALOR MENSAL

28000 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 17.000
35000 Ministério das Relações Exteriores 39.230
69000 Secretaria da Micro e Pequena Empresa 1.500

TO TA L 57.730

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

PORTARIA No- 23, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015

Estabelece boas práticas de gestão e uso de
Energia Elétrica e de Água nos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional e dispõe
sobre o monitoramento de consumo desses
bens e serviços.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e o Decreto nº
8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 10.295, de 17 de outubro de 2001, na Lei nº 9.433, de 8 de janeiro
de 1997, e no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece boas práticas de gestão e uso
de Energia Elétrica e de Água nos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública federal direta, autárquica e fundacional, na forma
dos Anexos I e II, e dispõe sobre o monitoramento do consumo
desses bens e serviços.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão adotar as
providências necessárias para implementar as boas práticas de que
trata o caput, inclusive elaborando campanhas de conscientização, por
meio presencial e eletrônico.

Art. 2º Os órgãos e entidades deverão fornecer informações
referentes ao consumo de Energia Elétrica e de Água, mensalmente,
por meio do Sistema do Projeto Esplanada Sustentável (SisPES).

§ 1º As informações relativas ao ano de 2014 e ao mês de
janeiro de 2015 devem ser inseridas no SisPES no prazo de trinta dias
a partir da publicação desta Portaria.

§2º As informações relativas aos demais meses de 2015
devem ser inseridas no SisPES até o décimo quinto dia do mês
subsequente ao do fechamento da fatura de consumo.

§ 3º Poderão ser solicitados aos órgãos e entidades os dados
da série histórica de consumo de Energia Elétrica e de Água de até
três anos.

§ 4º Independentemente da solicitação a que se refere o § 3º,
os órgãos e entidades poderão inserir os dados da série histórica de
consumo de Energia Elétrica e de Água no SisPES.

Art. 3º Caberá à Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e à
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) estabe-
lecer indicadores para o monitoramento do consumo de Energia Elé-
trica e de Água em até sessenta dias contados a partir da publicação
desta Portaria.

§ 1º Os indicadores de consumo monitorados deverão ser
consignados nos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS)
elaborados pelos órgãos ou entidades.

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
encaminhará à autoridade máxima de cada órgão ou entidade os
dados referentes ao monitoramento dos indicadores a que se refere o
caput.

Art. 4º Para fins do monitoramento de que trata o art. 3º, as
edificações onde se encontram instalados os órgãos e entidades serão
agrupadas em três categorias, de acordo com os indicadores gerados a
partir do consumo de Energia Elétrica e de Água no ano de 2014:

I - categoria 1 - Unidades mais eficientes;
II - categoria 2 - Unidades com eficiência média; e
III - categoria 3 - Unidades menos eficientes.
Art. 5º Cada órgão ou entidade deverá indicar pelo menos

um servidor responsável pelo fornecimento e integridade das infor-
mações para o monitoramento do consumo de Energia Elétrica e de
Água.

Art. 6º Além das boas práticas de gestão e uso de Energia Elétrica e
de Água previstas nos Anexos I e II, os órgãos e entidades da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional deverão levar em conside-
ração, de acordo com seu limite orçamentário e viabilidade técnica, o Guia
para Eficiência Energética nas Edificações Públicas e o Manual Prático para
Uso e Conservação da Água em Prédios Públicos, divulgados pelo Ministério
de Minas e Energia e pelo Ministério do Meio Ambiente, respectivamente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

NELSON BARBOSA
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